
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.650 - SP (2019/0159126-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : B M F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEIVID ZANELATO  - SP213826 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA 
DELETÉRIA DA DROGA APREENDIDA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO AO MEIO SOCIAL. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade das 
drogas apreendida – 81 porções de cocaína com peso de 16,92g e 16 
porções de maconha pesando 35,58g –, o que, somado ao envolvimento 
de menor na prática delitiva, revelam risco ao meio social, recomendando 
a custódia para garantia da ordem pública. 

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.
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 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.650 - SP (2019/0159126-1)
RECORRENTE : B M F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEIVID ZANELATO  - SP213826 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por B M F DOS S contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, no julgamento do HC n. 2004333-97.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 

13/12/2018, convertido em preventiva (fls. 54/55), e restou denunciado pela suposta 

prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei 11.343/2006 

(tráfico de entorpecentes com envolvimento de adolescente). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão de fls. 101/106. 

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.

Ressalta a presença de condições pessoais favoráveis e aponta a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas ao cárcere, previstas no art. 

319 do CPP.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

A liminar foi indeferida às fls. 137/138. Informações prestadas às fls. 

142/143 e 147/160. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso 

às fls. 162/163.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.650 - SP (2019/0159126-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante 

em preventiva sob os seguintes fundamentos:

[...] "Vistos. O APFD está em ordem e é caso de 
homologação. O autuado confessou que estava praticando o tráfico e que 
lucrava 50% do valor da venda de cada porção, que era vendida a R$ 
10,00 (dez reais). Na última segunda feira, a policia surpreendeu o 
autuado praticando tráfico em companhia de um menor, o qual assumiu a 
propriedade de toda a droga e o autuado foi liberado, e, na data de ontem, 
ele foi novamente visto traficando, e os policiais tiveram o cuidado de 
aguardarem para visualizarem bem o autuado e seu irmão, menor de 
idade, revezando-se na venda de drogas aos usuários que chegavam até 
eles. Sendo assim está configurada a materialidade da traficância e os 
indícios de autoria. O autuado negou-se a informar quem é a pessoa que 
fornece a droga para a revenda, o que significa que, se for colocado em 
liberdade, continuará vinculado ao "patrão", e continuará traficando, e a 
prisão preventiva é imprescindível para garantia da ordem pública. Ante o 
exposto, HOMOLOGO O APFD e DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA 
do autuado B M F DOS S , com fundamento no artigo 312 do CPP 
(garantia da ordem pública). EXPEÇA-SE O MANDADO DE PRISÃO, 
aguarde-se a vinda do Inquérito Policial e o oferecimento da denúncia." (fl. 
54).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar destacando que:

Trata-se de paciente em flagrante e posteriormente 
denunciado como incurso artigo 33, "capuf', c.c. artigo 40, 2 inciso 
VI, ambos da Lei n° 11.343/06, porque, no dia 13 de dezembro de 
2018, agindo em conjunto com o adolescente L M F dos S, tinha em 
depósito, para o fim de tráfico, 81 (oitenta e um) pinos de cocaína, 16 
(dezesseis) porções de maconha, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar. 

A ordem deve ser denegada, pois não se vislumbra a 
ocorrência do alegado constrangimento ilegal.

Como se vê, a r. decisão a quo baseou-se em elementos 
concretos, bem justificando a necessidade de manutenção da custódia 
cautelar, a fim de garantir a ordem pública.

Verifica-se, desse modo, que, além da materialidade, dos 
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indícios de autoria e dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, a manutenção da custódia do paciente ampara-se, 
também, na gravidade em concreto do delito de tráfico, que se assemelha 
aos hediondos. É certo que apesar de a gravidade do crime, por si só, 
não ser suficiente para amparar a prisão, ela deve ser apreciada no 
momento da decretação da prisão preventiva.

[...]
Consigne-se, ainda, que a segregação cautelar não afronta 

a presunção de inocência, já que não tem por fundamento um prematuro 
reconhecimento de culpa, mas a previsibilidade do risco que a liberdade 
do paciente representa.

No mais, eventuais condições subjetivas favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, 
quando presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, hipótese dos autos.

Portanto, as medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, não se mostram 
suficientes para o caso em comento.

Cumpre salientar, também, que o tráfico de drogas é crime 
grave que contribui para a prática de inúmeros outros ilícitos penais, tão 
ou mais graves. Aliás, o tráfico permite que marginais dados à prática de 
crimes contra o patrimônio, pelo uso de drogas ilícitas, adquiram 
"coragem"corrupção de agentes públicos, para permitir a continuidade 
dessas práticas delituosas. Não há como olvidar, ainda, as 
consequências dessa danosa conduta, a formar multidões de 
dependentes de drogas ilícitas, que causam a desagregação familiar. 
Igualmente, como consequência do tráfico, tem-se a queda da 
produtividade do cidadão e a dependência do sistema público de saúde, já 
tão deficiente.

Por fim, não há falar em desproporcionalidade entre a atual 
segregação e os benefícios que, eventualmente, possam resultar no caso 
de suposta condenação, tratando-se, pois, de mero exercício sobre o 
futuro e sobre o desfecho da causa que dependerá de detalhado exame 
das provas, incompatível com o estreito limite do writ.

Como se vê, não demonstrou o impetrante sofrer o paciente 
qualquer constrangimento ilegal a ser sanado pelo remédio constitucional 
que reclama (fls. 103/106).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
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deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade das drogas apreendida –  81 

porções de cocaína com peso de 16,92g e 16 porções de maconha pesando 35,58g –, 

o que, somado ao envolvimento de menor na prática delitiva, revela risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO   PREVENTIVA.   
FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA. 
PERICULOSIDADE  SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do 
crime.

3.  Na  hipótese, é necessário verificar que a decisão do 
Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia  da  ordem  pública, considerando as 
circunstâncias do caso concreto,  uma vez que foi encontrada junto 
ao acusado significativa e  variada  quantidade  de  drogas  -  82 
pedras de crack, embaladas separadamente,  uma  porção  maior da 
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mesma droga e 4 pinos contendo cocaína  -,  apreendidas  
juntamente  com certa quantia em dinheiro, elementos estes que 
demonstram a gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade  
social do paciente, justificando-se, nesse contexto, a segregação 
cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

4.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis ao paciente 
não são impeditivas  à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 377.419/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/2/2017, DJe 21/2/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS,  PORTE  DE  ARMA  DE  
FOGO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE   
CONVERTIDA   EM  PREVENTIVA.  DESNECESSIDADE  DE  PRÉVIO 
REQUERIMENTO DA AUTORIDADE POLICIAL OU DA ACUSAÇÃO. 
ART. 310, II, DO CPP.  REQUISITOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM  PÚBLICA.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  O  magistrado  singular,  mesmo  sem  provocação  da  
autoridade policial  ou  da acusação, ao receber o auto de prisão em 
flagrante, deverá,  quando  presentes  os  requisitos  previstos no art. 312 
do Código  de  Processo  Penal,  converter  a  prisão  em  flagrante em 
preventiva,  em  cumprimento  ao  disposto no art. 310, II, do mesmo 
Código.

2. Havendo prova da existência do crime e de indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem  pública,  da  ordem  econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  a  custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada  na  necessidade  de  garantia  da 
ordem pública, pois, quando  da  prisão em flagrante do recorrente, 
foram apreendidos uma arma  de  fogo,  18 papelotes de cocaína e 
25 porções de crack. Além disso,   ele   estava   na   companhia   de   
um  adolescente.  Tais circunstâncias justificam sua segregação 
cautelar. Precedentes.

4. O fato de o recorrente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva.

5.  É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão quando  esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito e  na  periculosidade  social  do réu, indicando que as providências 
menos  gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" 
(HC  315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).

6.  É  "descabido  o  argumento  de  desproporcionalidade 
do cárcere cautelar  à  futura  pena do recorrente, porquanto só a 

Documento: 1851142 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2019 Página  7 de 4



 
 

 

conclusão da instrução criminal e a análise completa das diretrizes do art. 
59 do Código  Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada 
e o regime  ideal  para  o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão 
neste  momento,  bem  como  impossível  a  concessão  da  ordem  por 
presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).

7. Recurso desprovido (RHC 80.740/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 
28/6/2017).

PROCESSUAL  PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE  DROGAS.  FUNDAMENTAÇÃO  
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,  evidenciada  na  quantidade da 
droga, tratando-se de 44 pinos  de  cocaína  e  26  pedras  de  crack, 
não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 70.699/MG, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2016, 
DJe 26/8/2016).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.
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II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15083089220188260236  20043339720198260000

EM MESA JULGADO: 15/08/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B M F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEIVID ZANELATO  - SP213826 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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